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pela decisão singuir, devolve se o processo a ao.
toridade julgadora de primeira instância para que
esta decida sobre a petição dirigida a este Conse.
Lho de Contribuintes, como se tratando de impugna

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CBR EL ANEjAMENIO E CONSTRUÇA0 CIVIL LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

!Do de Contribuintes, por unanimidade de votos, Determinar a remessa

dos autos à repartição de origem, para que a petição de fts. IS seja

apreciada como impugnação, nos 1ermos do relatório e voto que passam a

integrar o presen l e julgado.

Sala d ..,.....; sess,less- ,imb2 de julho de 1.994
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l'......-"RANCTSCO DE PÀUlA CO;R ::.,A CARNEIRO j OIFFON1	 REtATOR

VISTO EM	 FRANCISCO IARGINO DA ROCHA 1E10	 PROCURADOR DA FA

E3E:s'a A i: ) DE :	 7	 LENDA IMPIC "¡MAI .

Participaram, ainda, do presenJe julgamento, os segminles Conseihei .

ros: Waidavan Alves dc Oliveira, Ursula Hansen, Julio Casar Domes da

Silva c José Carlos Passuello. Ausente justificadamente a Conselheira

Maria Clelia de Andrade Figueiredo,:
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A empresa t:13R PLANEJAMENTO E CONSIRtlçA0 CIVIL LIDA.,

inscrita no COC sob o No 27.197.81/ 0001-10, após intimada e reitimada

a prestar esclarecimentos, tendo tomado ciOncia, em 06/12/92 (conforme

"AR" de fls. /v), do uidte de InfraçãO de fls. 011 due consubstancia

es,:igÊncia de crédito tributário de Cr$ 646.996,71 correspondente a

MUI iA tempestivamente impugna o tançamento.

Em sua Informação Fiscal, o autuante propbe a ler 	 ao

ção do lançamento.

A autoridade julgadora de primeira instância (Chefe da

Divisão de Tributação da Delegacia da Receita Federal no Rio de dano,.

co - Del. Comp. Port. 001/92)1 em sua bem fundamentada decisão julga

improcedente a impugnação. Revendo o lançamento, agrava a multa para

5.(,)00 UF1R, e retifica, de oftein, o Auto dc: Infração, alterando o en-

quadramento legal citado, de Artigo 11 para Artigo 10 da Lei 8.218/91,

abrindo prazo para apresentação de nova impugnação no que concerne as

retificaçt'ies efetuadas pela decisão.

lendo tomado (...ié'mcia da decisão em 12/12/92, conforme

"AR' de fls. 1/v em 30/12/92 a contribuinte apresentou recurso de'

10 e aneos, atacando toda decisão, inclusive a parte agravada.

F o relatório.
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Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO SIFFONI - RELATOR.

Segundo D55 princípios qme norleiam o processo admi

trativo fiscal, o sujeito passivo da relação tr.U •niU.i.r.ia tem assegurado
o direito de que o li.. tigio Se.?jR apreciado por . duas instãncias de deci-
5ãO.

Considerando que nos autos em exame a autoridade de

primeiro grau, em sua decisão de fls. 16/17, agravou a exigncia tri-

butária inicial, aumentando o montante exigido, alem de alterar o en-

quadramento legal, reabriu-se novo prazo para impugnação, tendo o con-

tribuinte apresentado tecuro temp gstivo, em qu e se P-efute tn(lA A fun-
damentação adotada, referindo se twito à parte agravada, como a manti-
da. pela. autoridade l'a quo".

Não tendo o pleito sido submetido à autoridade julgado....

ra de ta gvau, e de 1:5,.::..? g c,rrigir o defeito prot..:el.ssual.

Considerando o exposto, 2 (J que mais dos autos consta,

Voto no sentido de que 912 devolva o pro g esso à neparli •
uião de uriyi.,m, para. que a p:2tiçã. c.'; de fls„ 18 e seuc. anexos, seja apre-
ciada pela autoridade julgaduta de 1. instância, cf-m:o impugnação,

Brasília - DF„ 12 de julho de 1994.
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-Francisco di... PaAla Cor-e: Carneiro Siffoni - Relator.
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